
 
 

 

EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.511 - RJ 
(2014/0239917-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : TOTAL E E P DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ061118 

 CAROLINA MONHO BOTTINO  - RJ113077 
 IGOR RIBEIRO DE OLIVEIRA  - RJ165979 
 PEDRO LAMEIRÃO CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S) - 

RJ183443 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONSTATADA. TEMA AFETADO 
AO RITO DA REPERCUSSÃO GERAL (RE 928.984/SP - Tema 
914).  EXEGESE DOS ARTS. 1.040 e 1.041 DO CPC/2015. 
DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL NA CORTE 
DE ORIGEM. 
1. A matéria de fundo debatida nos autos, referente à constitucionalidade 
da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE sobre 
remessas ao exterior, instituída pela Lei 10.168/2000, posteriormente 
alterada pela Lei 10.332/2001, foi afetada pelo Supremo Tribunal Federal 
ao rito da repercussão geral (RE 928.984/SP - Tema 914).
2. Mostra-se conveniente, em observância ao princípio da economia 
processual e à própria finalidade do CPC/2015, determinar o retorno dos 
autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a 
ser proferido nos autos dos recursos representativos da controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
tornar sem efeito as decisões anteriores, com a restituição dos autos ao 
Tribunal de origem, para que, no momento oportuno, seja observado o 
disposto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, acolher os embargos de 
declaração, com efeitos infringentes, para tornar sem efeito as decisões anteriores, com a 
restituição dos autos ao Tribunal de origem, para que, no momento oportuno, seja observado 
o disposto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.511 - RJ 
(2014/0239917-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : TOTAL E E P DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ061118 
   CAROLINA MONHO BOTTINO  - RJ113077 
   IGOR RIBEIRO DE OLIVEIRA  - RJ165979 
   PEDRO LAMEIRÃO CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S) - 

RJ183443 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

embargos de declaração opostos por Total E E P do Brasil Ltda. contra acórdão prolatado 

pela Eg. Primeira Turma, assim ementado (fl. 827): 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL. CIDE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 2º 
DA LEI 10.168/2000. APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 
95/98 COMO REGRA DE HERMENÊUTICA.  FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. DISPOSITIVOS DE 
LEI FEDERAL TIDOS POR VIOLADOS QUE NÃO CONTÊM 
COMANDO APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
1. A Corte de origem não se manifestou sobre a alegação de 
aplicação dos arts. 10, II, e 11, III, "c", da Lei Complementar 
95/98, como regras de hermenêutica. Assim, não merece reparos a 
decisão agravada, ao reconhecer a ausência do devido 
prequestionamento. Incidência da Súmula 282/STF.
2. Os artigos indicados como violados não têm o condão de 
infirmar a tese adotada pela Corte regional, atraindo a aplicação 
do óbice da Súmula 284/STF.
3. Agravo interno não provido. 

A embargante alega, em resumo, omissão no acórdão alvejado, pois não teria sido 

analisado pedido subsidiário requerido no agravo interno, quanto ao sobrestamento do feito até o 

julgamento de recurso extraordinário submetido ao rito da repercussão geral (RE 928.943/SP).

Impugnação não apresentada (certidão de fl. 846).

É O BREVE RELATO.
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EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.511 - RJ 
(2014/0239917-2)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
EMBARGANTE : TOTAL E E P DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ061118 
   CAROLINA MONHO BOTTINO  - RJ113077 
   IGOR RIBEIRO DE OLIVEIRA  - RJ165979 
   PEDRO LAMEIRÃO CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S) - 

RJ183443 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO CONSTATADA. TEMA AFETADO 
AO RITO DA REPERCUSSÃO GERAL (RE 928.984/SP - Tema 
914).  EXEGESE DOS ARTS. 1.040 e 1.041 DO CPC/2015. 
DEVOLUÇÃO E SOBRESTAMENTO DO ESPECIAL NA CORTE 
DE ORIGEM. 
1. A matéria de fundo debatida nos autos, referente à constitucionalidade 
da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE sobre 
remessas ao exterior, instituída pela Lei 10.168/2000, posteriormente 
alterada pela Lei 10.332/2001, foi afetada pelo Supremo Tribunal Federal 
ao rito da repercussão geral (RE 928.984/SP - Tema 914).
2. Mostra-se conveniente, em observância ao princípio da economia 
processual e à própria finalidade do CPC/2015, determinar o retorno dos 
autos à origem, onde ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a 
ser proferido nos autos dos recursos representativos da controvérsia.
3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
tornar sem efeito as decisões anteriores, com a restituição dos autos ao 
Tribunal de origem, para que, no momento oportuno, seja observado o 
disposto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Prospera a 

irresignação da parte embargante. De acordo com o estatuído no art. 1022 do CPC/15, são 

cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de obscuridade, contradição, omissão ou para 

sanar erro material do acórdão atacado. 

No caso, verifica-se a existência de omissão no julgado embargado, ao deixar de 

examinar o pedido subsidiário de sobrestamento do feito até o julgamento de recurso 

extraordinário submetido ao rito da repercussão geral (RE 928.943/SP). Assim, passo a sanar o 

referido vício.

Com efeito, a matéria de fundo debatida nos autos, referente à constitucionalidade 

da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE sobre remessas ao exterior, 

instituída pela Lei 10.168/2000, posteriormente alterada pela Lei 10.332/2001, foi efetivamente 

afetada pelo Supremo Tribunal Federal ao rito da repercussão geral (RE 928.984/SP - Tema 

914).

Mostra-se conveniente, assim, em observância ao princípio da economia 

processual e à própria finalidade do CPC/2015, determinar o retorno dos autos à origem, onde 

ficarão sobrestados até a publicação do acórdão a ser proferido nos autos do recurso 

representativo da controvérsia.

Confira-se, a propósito, esclarecedor precedente desta Corte

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO EM 
FACE DE DECISÃO QUE DETERMINOU A DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. PENDÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA, NO QUAL SE DISCUTE QUESTÃO IDÊNTICA. 
PROVIDÊNCIA QUE NÃO ENSEJA PREJUÍZO A NENHUMA DAS 
PARTES. NECESSIDADE DE SE OBSERVAR OS OBJETIVOS DA 
LEI 11.672/2008.
1. O Código de Processo Civil admite a interposição de agravo 
regimental apenas quando o Relator trata sobre a viabilidade ou 
não do recurso (nega seguimento ou dá provimento ao recurso), 
conforme se depreende do art. 557 do CPC. No caso concreto, 
considerando que a decisão ora agravada não tratou sobre a 
viabilidade ou não do recurso especial, é manifestamente 
inadmissível a interposição de agravo regimental em face do 
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julgado, sobretudo porque a determinação em comento não enseja 
prejuízo para as partes.
2. Em relação ao alegado prejuízo, é manifesta a sua não 
ocorrência, não obstante os esforços da agravante. Isso porque a 
decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de 
origem para que, após publicado o acórdão relativo ao recurso 
representativo da controvérsia (atualmente pendente de 
julgamento), o recurso especial (objeto do agravo) seja apreciado 
na forma do art. 543-C, § 7º, do CPC 1) tenha seguimento 
denegado na hipótese de o acórdão recorrido coincidir com a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça; (ou) 2) seja novamente 
examinado pelo Tribunal de origem, na hipótese de o acórdão 
recorrido divergir da orientação do Superior Tribunal de Justiça 
não tem aptidão para gerar nenhum prejuízo ao recorrente. 
Ressalte-se que "tem a parte interesse e legitimidade de recorrer 
somente quando a decisão agravada lhe causar prejuízo ou lhe 
propiciar situação menos favorável, pois só recorre quem sucumbe" 
(AgRg na Rcl 1.568/RR, Corte Especial, Rel. Min. Cesar Asfor 
Rocha, DJ de 1º.7.2005).
3. Ademais, se o Ministro Relator admite o recurso especial como 
representativo da controvérsia e determina a suspensão dos demais 
recursos (como ocorre no caso dos autos), comunicando a decisão 
aos Tribunais de segundo grau, não se revela adequado que seja 
admitido ou inadmitido recurso especial no qual se discuta questão 
idêntica, antes do pronunciamento definitivo do Superior Tribunal 
de Justiça (art. 543-C, §§ 1º e 2º, c/c o art. 2º da Resolução 8/2008 
do STJ).
4. Além disso, em razão das modificações inseridas no Código de 
Processo Civil pelas Leis 11.418/2006 e 11.672/2008 (que 
incluíram os arts. 543-B e 543-C, respectivamente), não há óbice 
para que o Relator, levando em consideração razões de economia 
processual, aprecie o recurso especial apenas quando exaurida a 
competência das instâncias ordinárias. Nesse contexto, se há nos 
autos recurso extraordinário sobrestado em razão do 
reconhecimento de repercussão geral no âmbito do STF e/ou 
recurso especial cuja questão central esteja pendente de 
julgamento em recurso representativo da controvérsia no âmbito 
desta Corte (caso dos autos), é possível ao Relator determinar que o 
recurso especial seja apreciado apenas após exercido o juízo de 
retratação ou declarado prejudicado o recurso extraordinário, na 
forma do art. 543-B, § 3º, do CPC, e/ou após cumprido o disposto 
no art. 543-C, § 7º, do CPC. É oportuno registrar que providência 
similar é adotada no âmbito do Supremo Tribunal Federal.
5. Entendimento em sentido contrário, para que a suspensão ocorra 
sempre no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, implica esvaziar 
um dos objetivos da Lei 11.672/2008, qual seja, "criar mecanismo 
que amenize o problema representado pelo excesso de demanda" 
deste Tribunal. Assim, deve ser "dada oportunidade de retratação 
aos Tribunais de origem, devendo ser retomado o trâmite do 
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recurso, caso a decisão recorrida seja mantida", sendo que tal 
solução "inspira-se no procedimento previsto na Lei nº 11.418/06 
que criou mecanismo simplificando o julgamento de recursos 
múltiplos, fundados em idêntica matéria, no Supremo Tribunal 
Federal", conforme constou expressamente das justificativas do 
respectivo Projeto de Lei (PL 1.213/2007).
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 153.829/PI, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2012, DJe 
23/05/2012)

ANTE O EXPOSTO, acolho os embargos de declaração, com efeitos 

infringentes, para tornar sem efeito as decisões de fls. 725/727 e de fls. 827/834, determinando 

que o feito seja restituído e sobrestado no Tribunal de origem, para que se aguarde o julgamento 

do RE 928.984/SP - Tema 914, submetido o rito da repercussão geral, observando-se, então, o 

procedimento previsto nos arts. 1.040 e 1.041 do CPC/2015.

É como voto.

Documento: 1911594 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2020 Página  7 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2014/0239917-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 584.511 / RJ

Números Origem:  200451010067143  201402399172  584511  67146520044025101

PAUTA: 11/02/2020 JULGADO: 11/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS RODOLFO FONSECA TIGRE MAIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TOTAL E E P DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ061118 

 CAROLINA MONHO BOTTINO  - RJ113077 
 IGOR RIBEIRO DE OLIVEIRA  - RJ165979 
 PEDRO LAMEIRÃO CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S) - RJ183443 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Especiais - Contribuição de 
Intervenção no Domínio Econômico (CIDE)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : TOTAL E E P DO BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : IVAN TAUIL RODRIGUES E OUTRO(S) - RJ061118 

 CAROLINA MONHO BOTTINO  - RJ113077 
 IGOR RIBEIRO DE OLIVEIRA  - RJ165979 
 PEDRO LAMEIRÃO CARLOS DE SOUZA E OUTRO(S) - RJ183443 

EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para tornar sem efeito as decisões anteriores, com a restituição dos autos ao Tribunal 
de origem, para que, no momento oportuno, seja observado o disposto nos arts. 1.040 e 1.041 do 
CPC/2015, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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